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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. PLANO 
DE SAÚDE. REEMBOLSO INTEGRAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 
283/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o 
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento 
do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 
282 e 356 do STF.
2. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido 
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 
283/STF.
3. O usuário faz jus ao reembolso integral das despesas médicas, quando 
comprovado o inadimplemento contratual do plano de saúde relativo à 
recusa do custeio do tratamento prescrito pelo médico assistente. 
Precedentes.
3.1. A Corte a quo não divergiu de tal orientação, porque condenou a 
empresa agravante ao reembolso integral das despesas médicas, ante sua 
omissão no referente à indicação de clínicas credenciadas para a 
internação psiquiátrica da parte agravada. Caso de aplicação da Súmula n. 
83/STJ. 
4. Divergência jurisprudencial não comprovada, ante a incidência das 
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Súmulas n. 282, 284, 283 e 356 do STF e 83 do STJ.  
5. Agravo interno a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 26 de março de 2025.

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira 
Relator
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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. PLANO 
DE SAÚDE. REEMBOLSO INTEGRAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 
283/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o 
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento 
do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 
282 e 356 do STF.
2. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido 
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 
283/STF.
3. O usuário faz jus ao reembolso integral das despesas médicas, quando 
comprovado o inadimplemento contratual do plano de saúde relativo à 
recusa do custeio do tratamento prescrito pelo médico assistente. 
Precedentes.
3.1. A Corte a quo não divergiu de tal orientação, porque condenou a 
empresa agravante ao reembolso integral das despesas médicas, ante sua 
omissão no referente à indicação de clínicas credenciadas para a 
internação psiquiátrica da parte agravada. Caso de aplicação da Súmula n. 
83/STJ. 
4. Divergência jurisprudencial não comprovada, ante a incidência das 
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Súmulas n. 282, 284, 283 e 356 do STF e 83 do STJ.  
5. Agravo interno a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 454/458) interposto contra decisão da 
Presidência desta Corte Superior que conheceu do agravo nos próprios autos para não 
conhecer do recurso especial (e-STJ fls. 449/450).

Em suas razões, a parte agravante defende que "a decisão paradigma 
transcrita acima encontra-se dentro das regras de similitude fática, assim como, são 
posicionamento cristalino, portanto, demonstram que agravante agiu de acordo com as 
leis e normas que regram o setor, assim como, acompanham entendimento 
jurisprudencial majoritário. Assim, pode-se concluir afirmando que, em flagrante 
inobservância aos preceitos contratuais, legais e jurisprudenciais, as instâncias 
inferiores, ao acolheram os pedidos da agravada, impondo à agravante o dever de 
custear tratamento de saúde afora das condições contratuais anuídas. Assim, evidente 
que decisão proferida pela Colenda Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça 
de São Paulo, que reformou a decisão do Juízo de piso, viola preceitos constitucionais 
e infraconstitucionais" (e-STJ fl. 457).

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ fl. 468).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece ser acolhida.

A parte agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos 
da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos (e-STJ fls. 449/450):

Cuida-se de agravo apresentado por N D I S S contra a decisão que não 
admitiu seu recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea "c", da CF/88, 
visa reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO, assim resumido:

PLANO DE SAÚDE NEGATIVA DE COBERTURA DE INTERNAÇÃO 
PARA TRATAMENTO DE DOENÇA PSIQUIÁTRICA ABUSIVIDADE 
RECONHECIDA - RÉ QUE NÃO SE DESINCUMBIU DO ENCARGO 
DE PROVAR QUE INDICOU CLINICA CREDENCIADA HABILITADA 
À INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA - INTERNAÇÃO EM CLÍNICA 
PARTICULAR POR FALTA DE OPÇÃO COBERTURA INTEGRAL 
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DEVIDA NOS PRIMEIROS TRINTA DIAS, APLICADA A 
COPARTICIPAÇÃO A PARTIR DO 31º DIA - SENTENÇA MANTIDA 
RECURSO NÃO PROVIDO.

Quanto à controvérsia, pela alínea "c" do permissivo constitucional, a parte 
recorrente alega dissídio na interpretação dos arts. 421 e 422 do Código 
Civil, no que concerne à ausência de previsão contratual para cobertura de 
tratamento fora da rede credenciada pelo plano de saúde, assim o recorrente 
cumpriu o previsto no contrato firmado com a parte recorrida e não deve ser 
obrigado a custear tal tratamento, trazendo a seguinte argumentação:

Excelência, a Ré-Recorrente não pode ser compelida a custear 
tratamento sugerido pelo Autor-Recorrido sem a mínima observação 
aos ditames contratuais.

Resta evidente, que a Ré-Recorrente sempre agiu de boa fé e dentre 
dos limites legais e contratuais, ao contrário do Autor-Recorrido, que 
buscou por local de tratamento por livre e espontânea vontade.

Assim, o acórdão guerreado entendeu que o tratamento em local não 
acobertado deve ser custeado com base no limite da rede oferecida, o 
que viola por absoluto os artigos 421 e 422 do Código Civil!

Não há, assim, repita-se, a abusividade relatado na conduta da Ré-
Recorrente, via de consequência, não houve qualquer afronta aos 
termos do Código de Defesa do Consumidor, já que o plano não pode 
ser compelido ao custeio indistinto de tratamentos médicos fora da 
rede. (fl. 406).

É, no essencial, o relatório. Decido.

Quanto à  controvérsia, não foi demonstrado o dissídio jurisprudencial, pois 
inexistente a necessária similitude fática entre o acórdão recorrido e 
aqueles apontados como paradigmas, tendo em vista que são diversas as 
circunstâncias concretas neles delineadas e o direito aplicado.

Nesse sentido, o STJ decidiu: "Quanto à apontada divergência 
jurisprudencial, observa-se que os acórdãos confrontados não possuem a 
mesma similitude fática e jurídica, uma vez que, enquanto o acórdão 
recorrido trata da prescrição quanto à indenização pela demora injustificada 
na concessão de aposentadoria, os acórdãos paradigmas cuidam do termo 
inicial da prescrição para requerer a conversão de licença-prêmio não 
gozada em pecúnia" (AgInt no REsp 1.659.721/SC, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe de 29/5/2020).

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AREsp 1.241.527/RS, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 26/3/2019; AgInt no 
AREsp 1.385.820/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 
2/4/2019; AgInt no AREsp 1.625.775/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, DJe de 25/6/2020.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro os 
honorários de advogado em desfavor da parte recorrente em 15% sobre o 
valor já arbitrado nas instâncias de origem, observados, se aplicáveis, os 
limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem 
como eventual concessão de justiça gratuita.

Publique-se. Intimem-se.

 

O conteúdo dos arts. 421 e 422 do CC/2002 não foi objeto de análise pelo 
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Tribunal de origem sob o ponto de vista da agravante, pois a solução jurídica sobre o 
custeio do tratamento de saúde da contraparte baseou-se no art. 51, IV, e § 1º, II, do 
CDC (norma prequestionada expressamente) (e-STJ fl. 393).

A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por violados, sem 
que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do 
recurso especial, por falta de prequestionamento.

A agravante não embargou.

Ressalte-se ainda que "o prequestionamento ficto somente pode ser 
reconhecido se a parte alegar expressamente sua incidência nos embargos 
declaratórios e justificar o vício de omissão nas razões do apelo especial" (AgInt no 
REsp n. 1.798.197/CE, Relator Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 22/4/2020, DJe 28/4/2020), o que não ocorreu.

Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO. ART. 1.025 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO LIMINAR. NÃO 
RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência deste Sodalício é firme no sentido de que, à luz do Novo 
Código de Processo Civil, admite-se o prequestionamento ficto, contudo, é 
necessário que a parte aponte, no apelo nobre, e não somente nos 
embargos de declaração encaminhados ao Tribunal de origem, o vício no 
acórdão recorrido, para que se proceda ao debate acerca das matérias 
federais indicadas no recurso especial - exegese dos arts. 1.022 e 1.025 do 
CPC/2015, o que não ocorreu na presente hipótese. Precedentes.

2. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Incidência da Súmula 284 do STF.

[...]

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.772.010/CE, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 24/9/2019, DJe 21/10/2019.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
REQUERIDA.

1. Não havendo oposição de embargos de declaração na origem, resta 
inviabilizado o conhecimento da tese de negativa de prestação jurisdicional. 
Precedentes.

2. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo 
Tribunal de origem impede o acesso à instância especial, porquanto não 
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preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência da 
Súmula 282/STF.

3. Majorados para 16,5% (dezesseis e meio por cento) os honorários 
sucumbenciais, não há que se falar em afronta aos limites previstos no art. 
85, §§ 2º e 11, do CPC/2015.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.385.697/MA, Relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/5/2019, DJe 3/6/2019.)

 

Aplicáveis, dessa maneira, as Súmulas n. 282 e 356 do STF.

Sobre o dissídio jurisprudencial, constatou-se a inaptidão das razões 
recursais (Súmula n. 284/STF), visto que a parte não indicou com clareza os 
dispositivos legais objeto da interpretação divergente. Além disso, não realizou o 
adequado cotejo analítico, com a indicação de circunstâncias que assemelhem e 
identifiquem os casos confrontados (arts. 255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do 
CPC/2015), uma vez que seus argumentos limitaram-se à transcrição das ementas dos 
julgados comparados, o que é insuficiente (e-STJ fls. 402/406).

Nesse contexto:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDANTE.

1. Ausência de comprovação do alegado dissídio jurisprudencial, nos termos 
dos artigos 1.029, CPC/15 e 255 do RISTJ. Além de a parte recorrente não 
haver indicado, de maneira clara e expressa, os dispositivos de lei objeto de 
interpretação divergente pelo Tribunal de origem, o que atrai a incidência do 
óbice contido na Súmula 284/STF, também não realizou o necessário cotejo 
analítico dos arestos apontados como dissonantes, sendo certo que a mera 
transcrição de ementas não se revela suficiente para a consecução de tal 
finalidade.

[...]

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 1.796.925/RJ, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 30/5/2019, DJe 4/6/2019.)

 

Ademais, "a iterativa jurisprudência desta Corte é no sentido de que o 
conhecimento do recurso especial – pela alínea 'c' do permissivo constitucional – 
também exige o prequestionamento dos temas vinculados aos artigos objeto da 
suposta divergência jurisprudencial" (AgInt no AREsp n. 1.425.676/MS, Relator Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 14/5/2019, DJe 24/5/2019).

Além disso, o recurso especial que não impugna fundamento do acórdão 
recorrido suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283/STF.
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Não há falar na exclusão do referido óbice, pois a parte não rechaçou 
especificamente o fundamento de que "não obstante a ré alegue a ausência de 
obrigação em custear internação do autor em clínica não credenciada, não logrou 
comprovar que indicou, quando da solicitação de urgência do autor, clínica apta a 
oferecer o tratamento de que aquele necessitava, em sua rede credenciada, ônus que 
lhe competia e do qual não se desincumbiu. Assim, ainda que o contrato firmado entre 
as partes não contemplasse a livre escolha, no caso em concreto, verificou-se que a 
conduta omissiva da ré obrigou o autor a buscar tratamento fora da rede contratada, e 
nesse caso, deve a requerida reembolsar integralmente as despesas. Isso porque se o 
tratamento tivesse sido realizado em local credenciado, o autor não teria nenhum ônus" 
(e-STJ fl. 394).

E ainda, "a ausência de impugnação ao fundamento central do acórdão 
recorrido impede o exame da pretensão recursal, ante o óbice contido na Súmula 
283/STF, aplicável ao dissídio jurisprudencial" (AgInt no AREsp 1.188.628/SP, Relator 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 5/6/2018, DJe 12/6/2018).

Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o usuário faz jus 
ao reembolso integral das despesas médicas quando comprovado o inadimplemento 
contratual do plano de saúde relativo à recusa de custeio do tratamento prescrito pelo 
médico assistente.

Nessa linha:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚM. 282/STF. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. COBERTURA 
INTEGRAL DE TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO INCLUINDO INTERNAÇÃO. 
INÉRCIA DA OPERADORA EM INDICAR O PROFISSIONAL ASSISTENTE. 
TRATAMENTO REALIZADO FORA DA REDE CREDENCIADA ÀS CUSTAS 
DO USUÁRIO. COPARTICIPAÇÃO INDEVIDA. REEMBOLSO INTEGRAL. 
CUMPRIMENTO DA ORDEM JUDICIAL. IMPOSIÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
PAGAR. AFASTAMENTO DA MULTA ARBITRADA.

[...]

6. A partir da interpretação dada pela Segunda Seção ao art. 12, VI, da Lei 
9.656/1998 e das normas editadas pela ANS, e considerando o cenário dos 
autos - sinalizando a omissão da operadora na indicação de prestador da 
rede credenciada -, faz jus o beneficiário ao reembolso integral das despesas 
assumidas com o tratamento de saúde que lhe foi prescrito pelo médico 
assistente, sob pena, inclusive, de a operadora incorrer em infração de 
natureza assistencial.

[...]

10. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, parcialmente 
provido.

(REsp n. 2.031.301/SP, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA,  julgado em 7/11/2023, DJe de 14/11/2023.) 
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE 
MEDICAMENTO ONCOLÓGICO. ABUSIVIDADE. REEMBOLSO INTEGRAL. 
ACÓRDÃO NO MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA N. 83/STJ.

[...]
2. "O reembolso previsto no art. 12, VI, da Lei 9.656/1998 é obrigação cuja 
fonte é o próprio contrato, cabível nos casos de atendimento de urgência ou 
emergência, quando não for possível a utilização dos serviços próprios, 
contratados, credenciados ou referenciados pelas operadoras; o reembolso 
integral, como pleiteado pela beneficiária e determinado pelo Tribunal de 
origem, constitui obrigação diversa, de natureza indenizatória, cuja fonte é a 
inexecução do contrato, e visa, na realidade, a reparação do consequente 
dano material suportado. [...] após a recusa manifestamente indevida de 
cobertura pela operadora de plano de saúde, em flagrante desrespeito à 
obrigação assumida no contrato, faz jus ao reembolso integral, a título de 
indenização pelo dano material (REsp n. 1.840.515/CE, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/11/2020, DJe de 1º/12/2020).

Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 2.049.569/SP, relator Ministro HUMBERTO MARTINS, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA DE 
JOELHO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE REDE CREDENCIADA EM 
SANTOS OU MUNICÍPIOS LIMÍTROFES. REEMBOLSO INTEGRAL 
DEVIDO. DECISÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência do STJ, "Seja em razão da primazia do 
atendimento no município pertencente à área geográfica de abrangência, 
ainda que por prestador não integrante da rede credenciada, seja em virtude 
da não indicação pela operadora de prestador junto ao qual tenha firmado 
acordo, bem como diante da impossibilidade de a parte autora se locomover 
a município limítrofe, afigura-se devido o reembolso integral das despesas 
realizadas, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da solicitação de 
reembolso, conforme previsão expressa do artigo 9° da RN n° 259/11 da 
ANS" (REsp 1.842.475/SP, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Relator 
para acórdão Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 27/9/2022, 
DJe de 16/2/2023).

2. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 
encontra óbice na Súmula 83/STJ.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.110.115/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 12/6/2023, DJe de 19/6/2023.)

 

O TJSP não divergiu de tal orientação, porque condenou a empresa 
agravante ao reembolso integral das despesas médicas, ante sua omissão no referente 
à indicação de clínicas credenciadas para a internação psiquiátrica da parte agravada 
(e-STJ fl. 394). 

Caso de aplicação da Súmula n. 83/STJ.
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Ademais, "encontrando-se o aresto de origem em sintonia à jurisprudência 
consolidada nesta Corte, a Súmula 83 do STJ serve de óbice ao processamento do 
recurso especial, tanto pela alínea 'a' como pela alínea 'c', a qual viabilizaria o reclamo 
pelo dissídio jurisprudencial" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 741.863/SP, Relator Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 30/03/2020, DJe 1º/4/2020).

Assim, não prosperam as alegações deduzidas, incapazes de alterar os 
fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João 
Otávio de Noronha.

 

Brasília, 24 de março de 2025
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